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. 21 DPP Aprovação de cadastros técnicos de desapropriação oureassentamento Unidade 5 1.200 957

. 22 DPP Criação/revisão de normativos (manuais e normas) Unidade 5 25 25

. 23 DAQ Realizar a manutenção da sinalização nas hidrovias Km 10 1.150 1.250

. 24 DAQ Inauguração da instalação Portuária Pública de PequenoPorte - IP4 no município de Itacoatiara, no Estado doAmazonas
Unidade 10 01 01

PORTARIA Nº 517, DE 5 DE OUTUBRO DE 2018
Disciplina procedimentos e requisitos paraa aprovação de projetos de investimentocomo prioritários na área de infraestrutura,no setor de logística e transporte, para finsde emissão de debêntures incentivadas, nostermos do disposto na Lei nº 12.431, de 24de junho de 2011, e no Decreto nº 8.874, de11 de outubro de 2016, e dá outrasprovidências.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES,PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL, no uso das atribuições que lhe confereo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista odisposto na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, no Decreto nº8.874, de 11 de outubro de 2016, e no Decreto nº 9.000, de 8 demarço de 2017, resolve:Art. 1º Ficam disciplinados por esta Portaria osprocedimentos e requisitos para a aprovação de enquadramento e oacompanhamento da implementação de projetos de investimentoconsiderados prioritários na área de infraestrutura, no setor delogística e transporte, para fins de emissão de debêntures incentivadasna forma do art. 2º, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.Parágrafo único. Serão passíveis de aprovação como projetosprioritários, para efeito desta Portaria, aqueles que visem àimplantação, ampliação, manutenção, recuperação, adequação oumodernização de projetos de infraestrutura no setor de logística etransporte, inclusive aqueles relacionados a despesas de outorga,desde que atendam ao especificado nesta Portaria.Art. 2º Os procedimentos adotados nesta Portaria limitar-se-ão às competências do Ministério dos Transportes, Portos e AviaçãoCivil previstas no art. 57 da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de2017, e relacionadas especificamente à aprovação do projeto deinvestimento, conforme disposto no Anexo I do Decreto nº 9.000, de8 de março de 2017.CAPÍTULO I - DO REQUERIMENTO E DA ANÁLISEDOS PROJETOSArt. 3º Para efeito desta Portaria, considera-se projetoprioritário:I - aquele a que se refere o art. 2º, inciso I, do Decreto nº8.874, de 11 de outubro de 2016, desde que atendidos os requisitosdescritos nesta Portaria, para fins do disposto no caput do art. 4º, doDecreto nº 8.874, de 2016; eII - aquele não alcançado pelo disposto no art. 2º, inciso I, doDecreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, mas que tenha sidoaprovado por este Ministério, desde que atendidos os requisitosdescritos nesta Portaria.Art. 4º Para os fins desta Portaria, o empreendimento objetodo projeto prioritário, deverá ser implementado e gerido por pessoajurídica constituída sob a forma de sociedade de propósito específico- SPE para esse fim, ou de sociedade por ações, devendo neste casoser: I - concessionária;II - permissionária;III - autorizatária; ouIV - arrendatária.Art. 5º O requerimento de aprovação do projeto deinvestimento na área de infraestrutura, para fins de emissão dedebêntures incentivadas, deverá ser individual para cada projeto deinvestimento e apresentado pela pessoa jurídica de direito privadotitular do projeto constituída sob a forma prevista no art. 4º,observadas as exigências desta Portaria e acompanhado dos seguintesdocumentos e informações:I - descrição do empreendimento, que deverá incluir:a) denominação do projeto;b) detalhamento do objetivo da obra, incluindo finalidade eutilização; ec) indicação dos benefícios esperados do investimento deinfraestrutura para o desenvolvimento econômico e social, local,regional ou nacional, tais como: conformidade do projeto com apolítica setorial deste Ministério, empregos diretos e indiretosgerados; impactos econômico local-regional e socioeconômico;aumento projetado de capacidade; fluxo; movimentação de veículos,pessoas ou cargas; etc.II - cronograma de implementação do projeto contendo asetapas de execução do projeto com previsão de início e de término;III - descrição simplificada dos investimentos pretendidos;IV - no caso de projeto portuário, descrição simplificada dacapacidade projetada;V - declaração técnica de Agência Reguladora ou órgãocompetente, conforme disposto no art. 6º desta Portaria, salvo noscasos de projetos não regulados pelo Poder Público;VI - ato constitutivo da sociedade, devidamente inscrito noregistro do comércio;VII - ata da assembleia de eleição da diretoria da pessoajurídica titular do projeto;

VIII - cópia de documento de identidade e de documento queinforme o número do CPF, dos diretores dirigentes/titulares da pessoajurídica titular do projeto;IX - indicação do número da inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica - CNPJ/MF, da concessionária, permissionária,autorizatária, arrendatária ou SPE, titular do projeto;X - composição societária da pessoa jurídica titular doprojeto, incluindo inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica- CNPJ dos sócios e percentuais de participação no capital, bem comodocumentos que atestam o mandato de seus administradores, ou dasociedade controladora, no caso de pessoa jurídica titular do projeto,constituída sob a forma de sociedade por ações;XI - certidão conjunta negativa de débitos ou certidãoconjunta positiva com efeitos de negativa a tributos federais e à dívidaAtiva da União;XII - instrumento de procuração com poderes específicospara representar a requerente junto ao Ministério dos Transportes,Portos e Aviação Civil, acompanhado de cópia de documento deidentidade, de documento que informe o número do CPF e decomprovante de residência do procurador, quando cabível; eXIII - outros documentos e informações que a requerentejulgue importantes para a caracterização dos benefícios a seremgerados pela implementação do projeto.§1º O requerimento descrito no caput deverá ser apresentado,juntamente com os formulários estabelecidos nos Anexos I e II destaPortaria, disponibilizados no sítio eletrônico do Ministério dosTransportes, Portos e Aviação Civil, devidamente preenchidos, noProtocolo Geral e destinados à Secretaria de Fomento e Parcerias.§2º Os documentos relacionados nos incisos do caput devemser apresentados em cópias simples, sem a necessidade deautenticação ou reconhecimento de firma, conforme o disposto no art.9º, do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017.§3º O projeto de investimento a que se refere o caput deveráser financiado no todo ou em parte com a emissão de debênturesincentivadas.Art. 6º A declaração técnica da Agência Reguladora ou órgãocompetente, prevista no inciso V, do art. 5º, desta Portaria, deverá:I - atestar a vigência do contrato ou de outro instrumento deoutorga; eII - informar se o projeto apresentado, para fins de emissãode debêntures, está contemplado no instrumento de outorga ou estárelacionado ao serviço público prestado, quando couber.Art. 7º Recebido o requerimento de aprovação do projeto, aSecretaria de Fomento e Parcerias do Ministério dos Transportes,Portos e Aviação Civil procederá à verificação formal de documentose informações apresentadas.Parágrafo único. Caso o requerimento de aprovação doprojeto não esteja devidamente instruído, a Secretaria de Fomento eParcerias comunicará a requerente, que terá o prazo de quinze diaspara regularizá-lo.Art. 8º A Secretaria de Fomento e Parcerias poderá exigir darequerente a apresentação de documentos ou informaçõescomplementares, que deverão ser apresentados no prazo de quinzedias. Art. 9º O processo será arquivado na hipótese de a requerentenão apresentar tempestivamente os documentos ou as informaçõesque venham a ser exigidos pela Secretaria de Fomento e Parcerias.Parágrafo único. Caso a requerente regularize as pendênciasapontadas, o processo será desarquivado para que tenhacontinuidade.Art. 10 A Secretaria de Fomento e Parcerias poderá consultaroutras secretarias setoriais do Ministério dos Transportes, Portos eAviação Civil quanto ao requerimento de aprovação do projeto nosetor de logística e transporte.Parágrafo único. Para fins desta Portaria, são consideradasSecretarias setoriais:I - a Secretaria Nacional de Aviação Civil;II - a Secretaria Nacional de Portos; eIII - a Secretaria Nacional de Transportes Terrestre eAquaviário.Art. 11 Cabe à Secretaria de Fomento e Parcerias manifestar-se mediante parecer técnico quanto à aprovação do projeto deinvestimento, e proceder à elaboração de minuta de Portaria deaprovação, quando couber.Parágrafo único. Serão indeferidos os requerimentos que nãoatenderem ao disposto nesta Portaria, cabendo à Secretaria deFomento e Parcerias informar, por meio de comunicação eletrônica, oindeferimento à requerente.Art. 12 Após opinar pela aprovação do projeto deinvestimento, a Secretaria de Fomento e Parcerias proporá àSecretaria Executiva o encaminhamento dos autos à ConsultoriaJurídica do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, parafins de verificação do atendimento da legalidade e dos aspectosformais do ato.CAPÍTULO II - DA APROVAÇÃO DO PROJETOArt. 13 A aprovação do projeto como prioritário dar-se-á pormeio de Portaria do Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil,no Diário Oficial da União, exclusivamente para os fins da Lei nº12.431, de 2011.

Parágrafo único. Constarão na Portaria de aprovação doprojeto de investimento:I - o nome empresarial, o número de inscrição no CadastroNacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa jurídica titular doprojeto e a relação das pessoas jurídicas que a integram;II - a descrição do projeto, com a especificação do modal emque se enquadra nos termos do disposto no art. 2º do Decreto nº8.874, de 2016;III - o local de implantação do projeto; eIV - outras informações que a Secretaria responsávelentender necessárias.Art. 14 A Portaria de aprovação do projeto como prioritárioterá vigência de dois anos, a partir da data de sua publicação.Parágrafo único. Na hipótese de não emissão das debênturesno prazo disposto no caput, a pessoa jurídica titular do projeto deveráapresentar justificativa acerca da não emissão de debêntures, einformar, à Secretaria de Fomento e Parcerias, o número da Portariade aprovação com data da publicação no Diário Oficial da União.CAPÍTULO III - DO ACOMPANHAMENTO DAIMPLEMENTAÇÃO DO PROJETOArt. 15 Após a publicação da Portaria de que trata o art. 13,o processo será restituído à Secretaria de Fomento e Parcerias, quecientificará o interessado e a Agência Reguladora ou órgãocompetente, quando couber, acerca da aprovação do projeto deinvestimento.Art. 16 A pessoa jurídica titular do projeto aprovado deveráinformar à Secretaria de Fomento e Parcerias acerca da emissão dasdebêntures, no prazo de trinta dias contados da data de emissão, pormeio da apresentação do formulário Anexo III desta Portaria,disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério dos Transportes,Portos e Aviação Civil, devidamente preenchido.Art. 17 O titular de projeto aprovado deverá enviar,anualmente, à Secretaria de Fomento e Parcerias, até o encerramentodo 1° quadrimestre, os seguintes documentos e informações:I - cópia do Relatório Gerencial encaminhado aosdebenturistas por força do inciso XVII do art. 12 da Instrução nº 28,de 23 de novembro de 1983, da Comissão de Valores Mobiliários;II - Quadro de Usos e Fontes do projeto consideradoprioritário, e informações sobre a emissão de debêntures, de acordocom os formulários disponibilizados no sítio eletrônico do Ministériodos Transportes, Portos e Aviação Civil (Anexo II e III); eIII - Relatório Circunstanciado da aplicação dos recursos, emcomparação com a informação apresentada no inciso II deste artigo,destacando a destinação específica dos recursos captados por meio deemissão de debêntures beneficiadas pelo disposto no art. 2º da Lei nº12.431, de 2011.Art. 18 O titular do projeto aprovado deverá informar àSecretaria de Fomento e Parcerias acerca de situações que evidenciema não implementação do projeto prioritário na forma aprovada emPortaria, inclusive nos casos de descumprimento, suspensão oucancelamento do contrato ou de outro instrumento de outorga.Art. 19 Cabe à pessoa jurídica titular do projeto aprovado,manter atualizada, junto ao Ministério dos Transportes, Portos eAviação Civil, a relação das pessoas jurídicas que a integram, ou aidentificação da sociedade controladora, no caso de pessoa jurídicatitular do projeto constituída sob a forma de companhia aberta comvalores mobiliários admitidos a negociação no mercado acionário.Parágrafo único. A atualização de informações de que trata ocaput deve ser apresentada no formulário Anexo IV desta Portaria,disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério dos Transportes,Portos e Aviação Civil no prazo de trinta dias contados da alteraçãode sua composição societária ou do controlador.CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAISArt. 20 A apresentação de informações ou documentos falsosou inverídicos ou o descumprimento das normas desta Portaria poderáimplicar o desfazimento do ato de aprovação do projeto prioritáriopara fins de emissão de debêntures incentivadas.Art. 21 Os autos do processo de análise de projeto ficarãoarquivados no Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil,para consulta e fiscalização dos órgãos de controle, pelo prazo decinco anos, contados da data de publicação da Portaria de aprovaçãodo projeto prioritário.Art. 22 A apresentação dos documentos e informaçõesdispostos nesta Portaria, não exime o titular do projeto prioritário daobrigação de apresentar, a este Ministério ou à Agência Reguladoracompetente, outros documentos e informações para a instrução doprocesso de aprovação do projeto como prioritário e para seuacompanhamento, quando solicitados.Art. 23 Ficam revogadas:I - a Portaria SEP/PR nº 404, de 2 de outubro de 2015;II - a Portaria SAC/PR nº 18, de 23 de janeiro de 2012; eIII - a Portaria MT nº 9, de 27 de janeiro de 2012.Art. 24 Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação.
VALTER CASIMIRO SILVEIRA
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ANEXO I
. FORMULÁRIO DE CADASTRO DE PROJETO PARA FINS DO DISPOSTO NA LEI Nº 12.431/2011

. Instruções de Preenchimento:1. Preencha os espaços do formulário com as informações apropriadas.2. Revise todas as informações que você escreveu.3. Incluir informações adicionais, que entender necessárias.

. DADOS GERAIS

. 1. Denominação Comercial:

. 2. Nome da Pessoa jurídica titular do projeto :

. 3. Razão Social:

. 4. CNPJ: 5. Número da Inscrição noRegistro do Comércio:

. 6. Endereço da Sede:

. 7. Cidade: 8. UF: 9. CEP:

. 10. Bairro: 11. Telefone:

. 12. Endereço Eletrônico (e-mail):

. 13. Pessoa de Contato: 14. Telefone:

. 15. Endereço Eletrônico (e-mail):

. 16. Objeto da SPE/Pessoa Jurídica e Nome do Projeto:

.

17. Data prevista para início do projeto: 18. Data prevista para término do projeto:
. 19. Localização do projeto (município/UF):
. 20. Data de término da concessão/outorga:
. 21. Descrição do Projeto de Investimento:
.

22. Valor estimado do projeto: 23. Contrato Nº:

ANEXO II
. QUADRO ANUAL DE USOS E FONTES DO INVESTIMENTO

. Instruções de Preenchimento:1. Preencha os espaços do formulário com as informações apropriadas.2. Revise todas as informações que você escreveu.3. Incluir informações adicionais, que entender necessárias.

. USOS REALIZADO ATÉ
_____/_____/______(Em R$ mil)

TOTAL A REALIZAR(Em R$ mil) TOTAL DO PROJETO(Em R$ mil) % REALIZADO(realizado / total)

. 1- Investimentos Financiáveis

. 1.1. Fixo e Giro

. - Obras Civis

. - Montagens e Instalações

. - Estudos e Projetos

. - Despesas Pré-0peracionais

. - Despesas de Internação

. - Capital de Giro

. 1.2. Máquinas/Equipamentos Nacionais

. 1.3. Investimentos Sociais

. 1.4. Investimentos Ambientais

. 1.5. Outorga

. TO TA L

.

. FONTES REALIZADO ATÉ
_____/_____/______(Em R$ mil)

TOTAL A REALIZAR(Em R$ mil) TOTAL DO PROJETO(Em R$ mil) % REALIZADO(realizado / total)

. Recursos Próprios

. Sistema BNDES

. Debêntures

. Outras fontes

. TO TA L
Observações:A Pessoa Jurídica Titular do Projeto deverá encaminhar anualmente, até o encerramento do 1º quadrimestre, o quadro de usos e fontes do projeto priorizado, destacando a destinação específica dos recursospor meio de debêntures abrangidas nesta Portaria.No caso do requerimento de aprovação de projeto de investimento prioritário, quando a emissão de debêntures incentivadas corresponder a uma ou mais fases/projetos de um projeto mais amplo, a pessoajurídica de direito privado titular do projeto pleiteado deverá apresentar dois quadros de usos e fontes, um do projeto pleiteado e outro do projeto como um todo, no qual o projeto pleiteado está inserido.
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ANEXO III
. INFORMAÇÕES SOBRE A EMISSÃO DE DEBÊNTURES

. Instruções de Preenchimento:1. Preencha os espaços do formulário com as informações apropriadas.2. Revise todas as informações que você escreveu.3. Em seguida, "Salve como" aquivo do tipo ".pdf".
Projeto NºPortaria MTPA Nº /
. DADOS EMISSÃO
. 1 - Registro na CVM:
. 2 - Emissão:
. - Montante Estimado:
. - Montante Emitido:
. - Quantidade de Títulos:
. - Valor Nominal Unitário:
. 3 - Regime de Colocação para CVM (Resolução nº 400/nº 476) :
. 4 - Remuneração:
. - Remuneração Teto:
. - Remuneração Efetiva:
. 5 - Amortização:
. - Percentual:
. - Data:
. 6 - Pagamento de Juros:
. - Taxa:
. - Data:
. 7 - Alterações da Destinação dos Recursos Captados na Emissão em Relação ao Informado quando da Solicitação da Aprovação do Projeto (Quando Houver):
.

8 - Observações Adicionais:

ANEXO IV
. ALTERAÇÕES DE PESSOAS JURÍDICAS QUE INTEGRAM A REQUERENTE

. Instruções de Preenchimento:1. Preencha os espaços do formulário com as informações apropriadas.2. Revise todas as informações que você escreveu.3. Incluir informações adicionais, que entender necessárias.
Projeto NºPortaria MTPA Nº /Composição Acionária na Solicitação de Projeto Prioritário - Em _____/_____/______
. NOME PESSOA JURÍDICA % CNPJ
.

.

Alteração em _____/_____/______
. NOME PESSOA JURÍDICA % CNPJ
.

.

Alteração em _____/_____/______
. NOME PESSOA JURÍDICA % CNPJ
.

.

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
DECISÃO Nº 142, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018

Defere pedido de isenção de cumprimentodo requisito de que trata o parágrafo154.209(b) do RBAC nº 154 Emenda nº03 para o Aeródromo de Comandatuba(SBTC).
A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DEAVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhefoi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 desetembro de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisosXXI e XXX, da mencionada Lei e no Regulamento Brasileiro daAviação Civil nº 11 (RBAC nº 11),Considerando a importância da disponibilização do serviçopúblico prestado e da segurança das operações aéreas eaeroportuárias;

Considerando o "Estudo Aeronáutico - Analise do risco deundershoot e overrun no aeroporto de Comandatuba (Una)", anexoao OF/GTDA/nº 112/2018, de 20 de julho de 2018, quefundamenta a isenção do cumprimento de requisitos do parágrafo154.209 do RBAC 154; eConsiderando o que consta do processo nº00058.101935/2015-31, deliberado e aprovado na 19ª ReuniãoDeliberativa da Diretoria, realizada em 2 de outubro de 2018,decide: Art. 1º Deferir, conforme peticionado pela Secretaria deInfraestrutura do Governo do Estado da Bahia, o pedido deisenção permanente de cumprimento do requisito de trata oparágrafo 154.209(b) do Regulamento Brasileiro da Aviação Civilnº 154 (RBAC nº 154) Emenda nº 03, devido à existência de umaÁrea de Segurança de Fim de Pista (RESA) com comprimento de120 (cento e vinte) metros a partir da extremidade da faixa depista na área anterior à cabeceira 20 da pista de pouso edecolagem do Aeródromo de Comandatuba (SBTC).Parágrafo único. A isenção deferida nos termos do caputfica condicionada à proibição de operações de pouso ou decolagemna pista (RWY) 02 por aeronaves de código 3 ou 4.

Art. 2º Os cenários operacionais que embasaram apresente isenção devem ser reavaliados periodicamente e realizadoo devido gerenciamento do risco a segurança operacional.Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de suapublicação.
JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZD i r e t o r- P r e s i d e n t e

DECISÃO Nº 143, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018
Defere pedido de isenção parcial decumprimento do requisito de que trata oparágrafo 25.901(c) do RBAC nº 25 paraos aviões Airbus A330-800 e A330-900.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃOCIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi outorgadapelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da
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